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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
–––––

Direcção de Administração
Despacho de S. Exª a  Ministra das Finanças:

De 7 de Novembro de 2007: 
Maria de Fátima Correia dos Santos, escrituraria-dactilografa, referência 2, 

escalão D, do quadro de pessoal da Direcção de Administração, do 
Ministério das Finanças, na situação de licença sem vencimento de 
longa duração, desde 1 de Agosto de 2006, prorrogada a referida 
licença por mais um ano, nos termos do n° 1 de artigo 48° do De-
creto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir de 10 
de Novembro de 2007.

–––––
De  3 de Junho de 2009:

Leonor Pires Carvalho, técnico tributário principal, referência 9, es-
calão C, do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Contribuições 
e Impostos do Ministério das Finanças, na situação de licença sem 
vencimento desde 1 de Setembro de 2008, regressa ao seu quadro 
de origem nos termos dos artigos 50º e 51º do Decreto-Legislativo 
nº 3/93, de 5 de Abril.
A despesa tem cabimento na rubrica 3.01.01.02, do pessoal do quadro 

do Ministério das Finanças. – (Visado pelo Tribunal de Contas em 26 
de Outubro de 2009). 

–––––
De 2 de Outubro: 

Maria de Fátima Correia dos Santos, escrituraria-dactilografa, referência 2, 
escalão D, do quadro de pessoal da Direcção de Administração, do 
Ministério das Finanças, na situação de licença sem vencimento de 
longa duração, desde 1 de Agosto de 2006, prorrogada a referida 
licença por mais um ano, nos termos do n° 1 de artigo 48° do De-
creto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir de 10 
de Novembro de 2009.

–––––
De 6: 

Ileida Rajane dos Santos Andrade, secretária de fi nanças, referência 8, 
escalão A, do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Contribuições 
e Impostos do Ministério das Finanças, é concedida licença sem 
vencimento de longa duração, de um ano, nos termos do n° 1 de 
artigo 48° do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, com efeitos 
a partir de 1 de Outubro de 2009.

–––––
De 15: 

Alexandre Guilherme Vieira Fontes, técnico superior de fi nanças, 
referência 15, escalão B, do quadro de pessoal da Direcção-Geral 
do Tesouro, do Ministério das Finanças, é concedida a licença sem 
vencimento de longa duração, de um ano, nos termos do n°1 de 
artigo 48° do Decreto-Legislativo n°3/93, de 5 de Abril, com efeitos 
a partir de 14 de Outubro de 2009.
Direcção de Administração do Ministério das Finanças, na Praia, 

aos 2 de Novembro de 2009. – A Directora, p/s, Elisa Helena Monteiro 
Nascimento.

–––––o§o–––––
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

–––––
Direcção-Geral de Administração

Despacho de S. Exª a Ministra da Justiça:
De 3 de Setembro de 2008:

Manuela Neves Pires, licenciada em Sociologia, candidata aprovada em 
concurso, nomeada, por urgente conveniência de serviço, para, em 
comissão ordinária de serviço, desempenhar as funções de Directora 
da Cadeia Regional da Ribeira Grande de Santo Antão, ao abrigo 
das disposições conjugadas no artigo 34º do Diploma Orgânico da 
Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários, aprovado pelo Decreto-
Lei nº 139/85, de 6 de Dezembro, artigo 14º da Lei nº 102/IV/93, de 31 

de Dezembro, Portaria nº 45/2008 de 22 de Dezembro, Decreto-Lei 
nº 32/2001 de 3 de Dezembro e artigo 8º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 46/89, de 26 de Junho, com efeitos a partir da data em que 
a mesma tomar posse
Os encargos correspondentes serão suportados pela verba inscrita na 

rubrica 3.01.01.02 – pessoal do quadro, Direcção-Geral dos Serviços Peni-
tenciários e da Reinserção Social do orçamento do Ministério da Justiça.

–––––
De 28 de Agosto de 2009:

Raquel Margarida Monteiro, ajudante de escrivão de Direito, referência 
2, escalão A, do quadro das Secretarias Judiciais e do Ministério 
Público, colocada no 1.º Juízo Criminal do Tribunal Judicial da 
Comarca de São Vicente, nomeada, por urgente conveniência de 
serviço, em regime de substituição, para exercer as funções de 
Escrivã de Direito, referência 3, escalão A, no 1º Juízo Crime da 
mesma Comarca, ao abrigo do disposto no artigo 42º do Decreto-Lei 
n.º 13/06, de 13 de Fevereiro, conjugado com o artigo 8.º n.º 1 alínea 
a) do Decreto – Lei n.º 46/89, de 26 de Junho, com efeitos a partir 
de 10 de Agosto de 2009.
Os encargos correspondentes serão suportados pela verba inscrita 

na rubrica 3.01.01.02 – pessoal do quadro, Tribunais da Comarca, do 
orçamento do Ministério da Justiça.

(Visados pelo Tribunal de Contas aos 26 de Outubro de 2009).
Direcção-Geral da Administração do Ministério da Justiça, na Praia, aos 

30 de Outubro de 2009. – O Director de Serviço, Filipe de Carvalho.

–––––o§o–––––
MINISTÉRIO DA ECONOMIA,

CRESCIMENTO E COMPETITIVIDADE
–––––

Direcção-Geral do Planeamento,
Orçamento e Gestão

Despacho conjunto de S. Exª a Ministra das Finanças e S. Exª  a 
Ministra da Economia, Crescimento e Competitividade:
De 26 de Outubro de 2009:

Com vista a facilitar o desenvolvimento de um sector privado forte e 
competitivo, o Governo criou a ADEI - Agência para o Desenvolvimento 
Empresarial e Inovação, que trabalhará em estreita ligação com os parceiros 
nacionais e internacionais na identifi cação dos constrangimentos e na 
procura de soluções para os problemas que afectam o referido sector. 

Assim, convindo criar condições para que a ADEI cumpra a missão 
que lhe foi confi ada, ao abrigo e nos termos do disposto no n° 1 do artigo 13° 
dos Estatutos aprovados pelo Decreto-Regulamentar n.° 10/2009, de 
15 de Junho, é fi xada a seguinte remuneração para os membros do 
Conselho Directivo da referida agência: 

1. Presidente do Conselho Directivo, 286.800$00 (duzentos e 
oitenta e seis mil e oitocentos escudos);

2. Administrador Executivo, 229.450$00 (duzentos e vinte e nove 
mil e quatrocentos e cinquenta escudos);

3. Administrador não Executivo, 57.300$00 (cinquenta e sete mil 
e trezentos escudos).

Direcção-Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão do Ministério 
da Economia, Crescimento e Competitividade, na Praia, aos 3 de No-
vembro de 2009. – A Directora Administrativa, Juliana Carvalho.

–––––o§o–––––
MINISTÉRIO DO TRABALHO, FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL E SOLIDARIEDADE SOCIAL

–––––
Direcção-Geral do Planeamento,

Orçamento e Gestão
Despacho de s. Exª a Ministra do Trabalho, Formação Profi ssio-

nal e Solidariedade Social:
De 29 de Janeiro de 2009:

Laurindo Correia Rodrigues, licenciado em economia, aprovado no 
concurso externo para ingresso no quadro do pessoal da Direc-
ção-Geral do Planeamento Orçamento e Gestão do Ministério do 
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Trabalho, Formação Profi ssional e Solidariedade Social, nomeado, 
para exercer o cargo de técnico superior, referência 13, escalão A do 
quadro do pessoal da Direcção-Geral do Planeamento Orçamento e 
Gestão, nos termos previstos n° 3 do artigo 10º e n° 1 e 3 da Lei n° 
102/IV/93 de 31 de Dezembro, conjugados com a alínea e) do n° 1 e 
2 do artigo 28° do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho e artigos 3° 
e 36° do Decreto-Lei n° 10/93 de 8 de Março.
A despesa tem cabimento na verba inscrita na Cl. Ec. 01.01.04.90 do 

Orçamento da Direcção-Geral do Planeamento Orçamento e Gestão do 
Ministério do Trabalho, Formação Profi ssional e Solidariedade Social.

–––––
De 31 de Março:

Isabel Maria Marques Moniz, técnica de nível médio em estatística 
económica, com formação inicial de Inspectores de Trabalho, apro-
vada no concurso externo e interno para ingresso no quadro priva-
tivo do pessoal da Inspecção-Geral do Trabalho, do Ministério do 
Trabalho, Formação Profi ssional e Solidariedade Social, nomeada, 
em comissão ordinária de serviço, para exercer o cargo de Inspector-
Adjunto, referência 11, escalão A do quadro privativo do pessoal da 
Inspecção-Geral do Trabalho, nos termos previstos n° 4 do artigo 13° 
da Lei n° 102/IV/93 de 31 de Dezembro.
A Despesa tem cabimento na verba inscrita na Cl. Ec. 03.01.04.90 do 

Orçamento da Inspecção-Geral do trabalho do Ministério do Trabalho, 
Formação Profi ssional e Solidariedade Social.

(Visados pelo Tribunal de Contas em 28 de Outubro de 2009). 
Direcção-Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão do Ministério 

do Trabalho, Formação Profi ssional e Solidariedade Social, na Praia, 
aos 2 de Novembro de 2009. – A Coordenadora-Geral, Lágida Kórcia 
A. C. Monteiro.

–––––o§o–––––
MINISTÉRIO DO AMBIENTE,
DESENVOLVIMENTO RURAL

E RECURSOS MARINHOS
–––––

Direcção-Geral do Planeamento,
Orçamento e Gestão

Despacho da S. Exª o Ministro do Ambiente, Desenvolvimento 
Rural e Recursos Marinhos:
De 26 de Junho de 2009: 

Adylson Odair Hopffer Barreto de Sousa, licenciado em geografi a, 
nomeado ao abrigo do n.° 1 do artigo 39° do Decreto-Lei n.° 86/92 
de 16 de Julho conjugado com o n° 2 do artigo 3° e n° 2 do artigo 6° do 
Decreto-Legislativo n.° 13/97 de 1 de Julho, para em comissão ordi-
nária de serviço desempenhar as funções de Director dos Serviços de 
Assuntos Jurídico, Inspecção e Avaliação de Impactos Ambientais 
da Direcção-Geral do Ambiente do Ministério do Ambiente, Desen-
volvimento Rural e Recursos Marinhos.
A despesa tem cabimento na rubrica 03.01.01.02 - pessoal do quadro 

do Ministério do Ambiente, Desenvolvimento Rural e Recursos Mari-
nhos. – (Visado pelo Tribunal de Contas em 26 de Outubro de 2009).

Direcção-Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão do Ministério 
do Ambiente, Desenvolvimento Rural e Recursos Marinhos, na Praia, 
aos 2 de Novembro de 2009. – A Directora, Iara Anancy Abreu Gon-
çalves Fernandes.

–––––o§o–––––
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E ENSINO 

SUPERIOR
–––––

Direcção dos Recursos Humanos
Despachos de S. Exª a Ministra da Educação e Ensino Superior:

De 23 de Outubro de 2009:
É dada por fi nda, a seu pedido, a comissão ordinária de serviço de José 

Manuel Sanches Tavares, no cargo de Director da Escola Secundária de 
São Miguel, com efeitos a partir de 15 de Outubro do corrente ano.

De 26:
É dada por fi nda, a seu pedido, a comissão ordinária de serviço de Egídio 

Andrade Barbosa, no cargo de Director da Escola Secundária dos 
Mosteiros, com efeitos a partir de 26 de Outubro do corrente ano.

Ermelinda Manuela do Rosário de Pina Fernandes Tavares, professora 
do ensino secundário de primeira, referência 9, escalão A, do quadro 
defi nitivo do pessoal da Escola Secundária Polivalente Cesaltina 
Ramos, concedido licença sem vencimento de longa duração, por 
um período de 2 (dois) anos, nos termos dos artigos 47° a 49° do 
Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, conjugado com o disposto 
n° 1 do artigo 68° de Decreto-Legislativo n° 2/2004, com efeitos a 
partir de 21 de Setembro de 2009. 

Deolinda da Rosa Macungo Cambongo, professora do ensino básico 
de primeira, referência 7, escalão A, de nomeação defi nitiva da 
Delegação do Ministério da Educação e Ensino Superior da Praia, 
concedida licença sem vencimento de longa duração, por um período 
de 2 (dois) anos, nos termos dos artigos 47° a 49° do Decreto-Le-
gislativo n° 3/93, de 5 de Abril, conjugado com o disposto n° 1 do 
artigo 68° de Decreto-Legislativo n° 2/2004, com efeitos a partir de 
14 de Setembro de 2009.

Raul Lopes Fernandes Spínola, professor do ensino básico de primeira, 
referência 7, escalão A, de nomeação defi nitiva da Delegação do 
Ministério da Educação e Ensino Superior da Brava, em licença sem 
vencimento de longa duração, desde 1 de Outubro de 2007, prorro-
gada a referida licença por mais um (1) ano, nos termos dos artigos 
45° a 49° do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, conjugado 
com o disposto n° 1 do artigo 68° de Decreto-Legislativo n° 2/2004, 
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2009.

–––––
Despacho conjunto de S. Exª a Ministra da Educação e Ensino 

Superior e S. Exª o Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Catarina:

De 5 de Outubro de 2009:

Antero da Conceição Monteiro Fernandes, professor do ensino secun-
dário de primeira, referência 9, escalão A, do quadro de pessoal da 
Escola Secundária Polivalente Cesaltina Ramos, requisitado para 
exercer funções no gabinete de S. Exª o Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Santa Catarina, em comissão ordinária de serviço, por um 
ano prorrogável até ao máximo de quatro, ao abrigo dos artigos 11º 
a 16° do Decreto-Lei n.° 87/92, de 16 de Julho, com efeitos a partir 
da data do despacho.

–––––
Despacho de S. Exª o Secretário de Estado da Educação:

De 21 de Outubro de 2009:

Edna de Jesus Lima Silva Moreno, professora de ensino secundário, 
referência 8, escalão A, em exercício de funções no Liceu Domingos 
Ramos, concedida a redução de 6 horas sobre carga horária semanal 
da componente lectiva, ao abrigo do n° 1 do artigo 51º do Decreto-
Legislativo n.° 2/2004, de 29 de Março, com efeitos a partir do inicio 
do ano lectivo 2009/10.

Direcção dos Recursos Humanos do Ministério da Educação e Ensi-
no Superior, na Praia, aos 4 de Novembro de 2009. – O Director, José 
Avelino Rodrigues de Pina.

–––––o§o–––––
COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

–––––
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Maria Antonieta Almeida de Pina, contratada ao abrigo e nos termos 
previstos nos artigos 32°, 33° e 34° da Lei n.° 102/IV/93, de 31 de 
Dezembro, para, em regime de contrato de prestação de serviço, na 
modalidade de tarefa, prestar serviços na área de contabilidade. 

Os encargos respectivos têm cabimento na rubrica “pessoal contra-
tado” do Orçamento de funcionamento Privativo da Comissão Nacional 
de Eleições – Código 3.01.01.03.

Comissão Nacional de Eleições, na Praia, aos 5 de Novembro de 2009. 
– A Presidente, Rosa Carlota Martins Branco Vicente.
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MUNICÍPIO DE SANTA CATARINA
–––––

Câmara Municipal
DELIBERAÇÃO

De 15 de Outubro 2009
Joaquim António Dias Furtado, ajudante dos serviços gerais, referência 1, 

escalão D, em regime de contrato administrativo de provimento, 
na Câmara Municipal da Santa Catarina, reclassifi cado para a 
categoria de fi scal, referência 5, escalão A, nos termos dos artigos 
21° e 22° do Decreto-Lei n° 87/92, de 16 de Julho, conjugado com o 
artigo 37ª do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho. 

Virgílio Fernandes da Veiga, ajudante   dos serviços gerais, referência 1, 
escalão C, em regime de contrato administrativo de provimento, 
na Câmara Municipal da Santa Catarina, reclassifi cado para a 
categoria de fi scal, referência 5, escalão A, nos termos dos artigos 
21° e 22° do Decreto-Lei n° 87/92, de 16 de Julho, conjugado com o 
artigo 37° do Decreto Lei n° 86/92, de 16 de Julho.
(Isento de visto de Tribunal de Contas nos termos do artigos 14°, 

alínea o) da Lei n° 84/IV/93 de 12 de Julho). 
Nos termos dos artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n.° 86/92, de 16 de 

Julho conjugados com os artigos 3° e 4° do Decreto-Regulamentar 
n.° 13/93, de 30 de Agosto, progridem como se indicam os seguintes 
funcionários e agentes da Câmara Municipal de Santa Catarina: 
Direcção de Administração e Finanças 

Anália Martins Cardoso, ajudante dos serviços gerais, referência 1, 
escalão E, para o escalão F; 

Amândio Ermelindo R. Pina Gomes, técnico superior, referência 13, 
escalão A, para o escalão B; 

Arlindo Gomes Martins, ajudante dos serviços gerais, referência 1, 
escalão C, para o escalão D; 

Carolina Gomes Rodrigues, técnico profi ssional, 1° nível, refer-
ência 8, escalão A, para o escalão B; 

Daniel Alcântara Brito Ribeiro, técnico profissional, 1° nível, referência 8, 
escalão C, para o escalão D; 

Domingos Santiago Correia, assistente administrativo, referência 6, 
escalão C, para o escalão D; 

Ermelinda Pereira Furtado, ajudante dos serviços gerais, referência 1, 
escalão D, para o escalão E; 

Maria José Anes Gomes da Costa, escriturária-dactilografa, 
referência 2, escalão B, para escalão C; 

Maria da Conceição Sanches, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão E, para o escalão F; 

Maria de Lourdes Mendes Furtado, ofi cial administrativo, refer-
ência 8, escalão C, para o escalão D; 

Maria Mafalda da Veiga Miranda, técnico profi ssional 1° nível, 
referência 8, escalão B, para escalão C; 

Orlando Pereira Furtado, técnico profi ssional 1° nível, referência 8, 
escalão C, para o escalão D; 

Viriato José dos Santos, ofi cial principal, referência 9, escalão F, 
para escalão G.

Direcção de Fiscalização e Saneamento 
Adelino Silva Monteiro, ajudante dos serviços gerais, referência 1, 

escalão B, para o escalão C; 
Alcinda Silva da Costa, ajudante dos serviços gerais, referência 1, 

escalão C, para o escalão D; 
Arlinda Monteiro Semedo, ajudante dos serviços gerais, referência 1, 

escalão C, para o escalão D; 
Arminda Gomes Ramos, ajudante dos serviços gerais, referência 1, 

escalão B, para o escalão C; 
Augusto Sanches Moreira, ajudante dos serviços gerais, referência 1, 

escalão A, para o escalão B; 
Eduíno Mendes da Veiga, ajudante dos serviços gerais, referência 1, 

escalão A, para o escalão B;
Elisa Lopes Varela, ajudante dos serviços gerais, referência 1, 

escalão C, para o escalão D; 
Estela Reis Pereira P. Furtado, ajudante dos serviços gerais, 

referência 1, escalão B, para o escalão C; 
Eugenia Gomes da Veiga, ajudante dos serviços gerais, referência 1, 

escalão B, para o escalão C; 

Fernando Martins Bontempo, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão D, para o escalão E; 

José Espírito Santos C. Baptista, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão A para o escalão B; 

Margarida Pereira, ajudante dos serviços gerais, referência 1, 
escalão A, para o escalão B; 

Maria Borges, ajudante dos serviços gerais, referência 1, escalão A, 
para o escalão B; 

Maria Cecília M. Monteiro, ajudante dos serviços gerais, refer-
ência 1, escalão B para o escalão C; 

Maria de Lurdes L. da Moura, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão A para o escalão B; 

Maria Francisca Pina Varela, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão C, para o escalão D; 

Maria Helena Moreno Moreira, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão A, para o escalão B; 

Olívio Gomes Barradas, ajudante dos serviços gerais, referência 1, 
escalão A, para o escalão B; 

Pedro Horta M. Alvarenga, ajudante dos serviços gerais, refer-
ência 1, escalão A, para o escalão B; 

Zita Varela, ajudante dos serviços gerais, referência 1, escalão B, 
para o escalão C.

Direcção de Serviços Técnicos 
André Avelino Lopes Pereira, chefe trabalho, referência 8, es-

calão C, para o escalão D;
Antonino Tavares Moreira, operário semi-qualifi cado, referência 5, 

escalão B, para o escalão C; 
António Pedro Mendes Silva, operário qualifi cado, referência 7, 

escalão F, para o escalão G; 
José António Varela Pereira, operário semi-qualifi cado, referência 5, 

escalão C, para o escalão D; 
Júlio Manuel dos Reis Duarte, condutor auto pesado, referência 4, 

escalão F, para o escalão G; 
Lourenço Justiniano Martins, condutor auto pesado, referência 4, 

escalão B, para o escalão C; 
Maria Amélia B. Pereira Tavares, ajudante dos serviços gerais, 

referência 1, escalão B, para o escalão C; 
Mário Monteiro, condutor auto pesado, referência 4, escalão C, 

para o escalão D; 
Mateus Gonçalves F. Moreno, operário semi-qualifi cado, refer-

ência 5, escalão B para o escalão C.
Direcção de Gabinete Técnico Municipal 

Gilberto de Pina Mendes Teixeira, técnico-adjunto, referência 11, 
escalão B, para o escalão C.

Maria de Fátima Tavares Sanches, ajudante dos serviços gerais, 
referência 1, escalão D, para o escalão E. 

Rui Miguel Monteiro dos Reis Borges, técnico superior, referência 13, 
escalão A, para o escalão B.

(Isentos de visto de Tribunal de Contas nos termos do artigos 14°, 
alínea o) da Lei n° 84/IV/93 de 12 de Julho).

Câmara Municipal de Santa Catarina, aos 29 de Outubro de 2009. 
– O Secretário Municipal, António Martins Gomes

–––––o§o–––––
MUNICÍPIO DE SÃO FILIPE

–––––
Câmara Municipal

Despacho de S. Exª o Presidente da Câmara Municipal de São 
Filipe:
De 20 de Outubro de 2009:

Joaquim dos Santos Monteiro, condutor auto pesado, referência 4, 
escalão A, do quadro privativo do Município de S. Filipe, concedida 
licença sem vencimento de longa duração por cinco (5) anos, nos 
termos do artigo 47°, n° 1, conjugado com o artigo 48°, nº 1 e 2, 
ambos do Decreto-Legislativo n.° 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a 
partir do dia 2 de Novembro de 2009.
Câmara Municipal de São Filipe, aos 27 de Outubro de 2009. – O 

Presidente, Eugénio Miranda da Veiga.
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MUNICÍPIO DE SÃO SALVADOR DO MUNDO
–––––

Assembleia Municipal
DELIBERAÇÃO N.º 07/2008

De 27 Novembro
APROVA A GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÕES DO PRESIDENTE 

DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL
Convindo fi xar a gratifi cação de funções do Presidente da Assem-

bleia Municipal;
Ao abrigo do disposto no número 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei nº 

28/V/97, de 23 de Junho;
A Assembleia Municipal de São Salvador do Mundo Delibera o seguinte:

Artigo 1.º
(Gratifi cação de funções)

A gratifi cação de funções do Presidente da Assembleia Municipal é 
de 20% do vencimento mensal do Presidente da República.

Artigo 2.º
(Entrada em vigor)

A presente deliberação entra imediatamente em vigor e com efeitos 
retroactivos a partir da data de tomada de posse

Vista e aprovada em Assembleia Municipal.
Publique-se.
O Presidente da Assembleia Municipal, Pedro Moreno Brito

–––––
DELIBERAÇÃO N.º 02/2009

De 30 de Janeiro
Sob a proposta da Câmara Municipal de São Salvador do Mundo, 

as Medidas Preventivas no âmbito do Plano Director Municipal foram 
aprovadas por unanimidade de votos dos deputados com assento na 
Assembleia Municipal, conforme o texto que se segue.

NOTA JUSTIFICATIVA 
Adjudicado o Concurso Público para a elaboração do Plano Director 

Municipal do Município de São Salvador do Mundo ao Consórcio Socie-
dade de Execução de Projectos/Laboratório de Paisagem das Canárias e 
assinado o competente contrato, foi realizado um primeiro trabalho de 
campo nos dias 22 a 29 de Julho de 2008, tendo para o efeito deslocado 
a equipa à ilha de Santiago, onde foram efectuadas visitas com vista 
a contactos com o território municipal.

Como uma primeira constatação resultante do trabalho de campo 
realizado, pode-se afi rmar que os principais problemas que afectam o 
município já se encontram anunciados no documento de “Objectivos e 
Medidas”, anexo às bases do concurso, assim como as potencialidades 
que, numa primeira apreciação, oferece o território municipal.

Parece lógico pensar que a ausência de um instrumento territorial 
de nível superior, previsto na Lei de Base do Ordenamento do Ter-
ritório e Planeamento Urbano, origina grande parte dos problemas 
detectados, problemas esses a que o Plano Director Municipal deverá 
dar soluções.

É certo que a Lei de Base do Ordenamento do Território e Planea-
mento Urbano, na Base IX, estipula que “a aprovação de uma fi gura 
de plano de ordenamento de grau hierárquico inferior pode preceder a 
aprovação de plano de grau superior” e logo de seguida afi rma que “as 
fi guras de planos de ordenamento de grau hierárquico superior devem 
ter em conta o ordenamento territorial e urbano adoptado nos planos 
de grau inferior”.

Ressalvada a independência da lógica administrativa dos dois parâ-
metros, o Decreto-Legislativo nº 2/2007, de 19 de Junho, que estabelece 
os princípios e normas de utilização de solos, especifi ca no seu artigo 4º 
que “em caso de risco de dano grave e persistente à capacidade e vocação 
dos solos, as medidas de protecção prevalecem sobre as de utilização”. 

Por outro lado, o artigo 6º do mesmo diploma estatui o seguinte: 
 “1. O direito de propriedade privada não dispensa o seu titular da 

observância das normas que disciplinam a capacidade de uso e vocação 
dos terrenos, nem de evitar actuações que possam comprometer o uso 
normal dos terrenos vizinhos.

2. O titular do direito de propriedade sobre o solo e todas as pessoas 
ou entidades que em nome dele actuarem e bem assim o arrendatário, 
usufrutuário, comodatário, adquirente, superfi ciário ou outra pessoa 
ou entidade que tenha o direito de uso do solo estão vinculados à obser-

vância estrita do estabelecido na Lei do Ambiente e demais legislação 
destinada a proteger o ambiente e a concorrer para um desenvolvimento 
sustentável.

3. As providências legislativas e administrativas que permitam ou 
impliquem alteração do uso do solo para fi ns urbanísticos observam, 
além dos princípios constantes da Lei das Bases de Ordenamento do 
Território e Planeamento Urbanístico e seus regulamentos, os princípios 
constantes do presente diploma e demais diplomas complementares”.

Finalmente, nos termos do número um da Base XX da Lei de Base 
do Ordenamento do Território e Planeamento Urbano “o órgão compe-
tente para determinar a elaboração ou actualização de instrumentos 
de gestão territorial pode estabelecer que uma área, ou parte dela, que 
se presuma vir a ser abrangida por esse instrumento seja sujeita a 
medidas preventivas, destinadas a evitar alteração das circunstâncias 
e condições existentes que possa comprometer a execução do plano ou 
empreendimento ou torná-la mais difícil ou onerosa”.

A elaboração das medidas preventivas pretende contribuir para 
manter inalteradas as circunstâncias e as condições de facto existentes 
que possam de alguma forma limitar a implementação do Plano Director 
Municipal do Município de São Salvador do Mundo, em elaboração.

Assim, atendendo à legislação em vigor aplicável, é evidente que o 
sistemático incumprimento de alguns desses instrumentos originam 
problemas essenciais para a protecção dos recursos territoriais, patri-
moniais e paisagístico do município, cujo objectivo está implícito no 
ordenamento territorial e urbanístico que o Plano Director Municipal 
de São Salvador do Mundo deve assumir. 

Para tanto, em consequência de tudo exposto, a Assembleia Muni-
cipal de São Salvador do Mundo DELIBERA o seguinte: 

CAPÍTULO I
Medidas preventivas relacionadas com o meio ambiente

Artigo 1.º
(Medidas gerais)

1. São proibidas todas as actividades que possam afectar o equilíbrio 
ecológico do Município de São Salvador do Mundo ou que prejudiquem a 
paisagem, principalmente nos solos susceptíveis de serem protegidos.

2. A aprovação de um projecto que afecte o Património Natural do 
Município de São Salvador do Mundo fi ca sujeita a um parecer obriga-
tório, emitido pela equipa redactora do Plano Director Municipal.

Artigo 2.º
(Protecção contra a erosão)

1. Está proibida a extracção de inertes em São Salvador do Mundo, salvo 
nos casos expressamente determinados pela Câmara Municipal, precedido 
do parecer da equipa redactora do Plano Director Municipal.

2. É proibida a extracção de inertes em terrenos com mais de 15% 
de inclinação.

3. É proibida a realização de novas prospecções para a extracção 
de inertes.

4. A Câmara Municipal de São Salvador do Mundo pode delimitar zo-
nas de extracção de inertes para relocalizar actividades já existentes. 

5.    A localização de novas zonas, prevista no número anterior, deve 
ser objecto de prévio parecer técnico específi co e positivo da equipa 
redactora do Plano Director Municipal e não pode ir contra o ordena-
mento em elaboração.

CAPÍTULO II
 Medidas preventivas relacionadas com o planeamento

territorial e urbanístico
Artigo 3.º

(Planeamento)
Durante a elaboração do Plano Director Municipal, não podem ser 

aprovados projectos de Plano de Desenvolvimento Urbano e de Plano 
Detalhado.

Artigo 4.º
Loteamento

 É proibida a aprovação de novos loteamentos, ao abrigo da Base XX da 
Lei das Bases de Ordenamento do Território e Planeamento Urbanístico, 
aprovada pelo Decreto-Legislativo nº 1/2006, de 13 de Fevereiro.

Artigo 5.º
(Edifi cação)

1. Salvo autorização expressa da Câmara Municipal, não é permitido 
construir em terrenos que não disponham de todas as redes, nomeada-
mente, de água, saneamento e electricidade.

2. É permitido construir apenas num perímetro igual ou inferior a 200 
metros, nos núcleos urbanos já consolidados. Entende-se por núcleo urbano 
consolidado o que tenha urbanizado mais de 60% do seu terreno.
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3. É proibido construir em zonas que impliquem um risco para a 
população, nomeadamente, a menos de 100 metros do barranco e em 
zonas com uma inclinação superior a 30%.

4. É proibido a construção na faixa dos terrenos pertencentes ao 
domínio público, conforme previsto no artigo 10º do Decreto-Legisla-
tivo n.º 2/2007, de 19 de Julho, que aprova os princípios e as normas 
de utilização de solos.

CAPÍTULO III
Medidas preventivas relacionadas com infra-estruturas

Artigo 6.º
(Redes viárias, água e energia)

1. Não poderão ser aprovados novos projectos de redes viárias, 
salvo se tratar de projectos de competência supra-municipais ou que 
tenham sido objecto de um parecer favorável da equipa redactora do 
Plano Director Municipal.

2. É proibido o despejo de águas cinzas e negras em cursos de água 
naturais.

3. A aprovação de projectos de energias alternativas fi ca condicionada 
à realização de um estudo de impacto ambiental e paisagístico.

4. Qualquer construção de infra-estruturas que venha a ser realizada 
deve atender à preservação do património natural do município.

CAPÍTULO IV
Medidas preventivas relacionadas com património e paisagem

Artigo 7.º
(Medidas gerais)

 É proibida qualquer actividade que danifi que o património arqui-
tectónico, arqueológico e natural do município.

Artigo 8.º
(Património natural)

1. Ficam sob protecção os exemplares arbóreos mais signifi cativos 
do carácter tropical da paisagem do município, especialmente os exem-
plares arbóreos de palmeiras endémicas (Phoenix atlântica) e fi gueira 
brava (Ficus gnaphalocarpa), assim como outras espécies autóctones 
como palmeiras datileiras (Phoenix dactylifera), kapok ou poilon (Ceiba 
pentandra) e calabaceiros (Adansonia digitata) e espécies introduzidas 
com um valor etnobotânico como os coqueiros (Cocus nucifera) ou folhas 
de coqueiro (Borasus aethiopicus e Eliaeis guiennesis).

2. Dado o valor especial geobotânico e científi co para a fl ora da 
ilha de Santiago, dos exemplares cultivados de Dragoeiros (Dracaena 
draco), presentes nas hortas e propriedades privadas do município, 
enquanto não for realizado o respectivo inventário a nível do Plano 
Director Municipal e a catalogação dos mesmos, não são autorizados o 
arranque ou o traslado destes exemplares. 

3. Enquanto o Plano Director Municipal não delimitar os perímetros 
de localização de infra-estruturas, sejam eléctricas, radioeléctricas 
ou telefónicas, não serão concedidas licenças de instalação para estes 
equipamentos, nos marcos paisagísticos do município, especialmente, 
nos relevos residuais como cristas e bordas basálticas ou interfl uvios 
com grande qualidade visual.

4. Dada a transcendência dos fragmentos geológicos presentes em 
algumas zonas do município, até que não se conte com o inventário 
e catálogo de jazidas paleontológicas e pontos de interesse geológico, 
qualquer actuação deverá ter em conta a cédula ambiental da equipa 
redactora do Plano Director Municipal.

CAPÍTULO V
Disposições Finais

Artigo 9.º
(Âmbito territorial de intervenção)

 As presentes normas têm como intervenção todo o território do 
Município de São Salvador do Mundo.

Artigo 10.º
Vinculação

 Todas as operações urbanísticas, de iniciativa pública quer priva-
da, a realizar no território abrangido por estas medidas preventivas, 
obedecerão obrigatoriamente às presentes disposições.

Artigo 11.º
(Prazo de vigência e modifi cação das medidas preventivas)

1. O prazo de vigência destas medidas terá a duração de 2 anos, a 
contar da sua aprovação.

2. Este período poderá ser reduzido antes da aprovação do Plano 
Director Municipal.

3. Estas medidas preventivas poderão ser modifi cadas sempre e 
quando se garanta os critérios de protecção para uma boa ordenação.

4. Estas medidas preventivas poderão ser ampliadas se tal for 
considerado necessário no processo de elaboração do Plano Director 
Municipal. 

5. Em qualquer caso, a vigência destas novas medidas preventivas 
terminará no mesmo prazo que as anteriores.

6. Estas medidas deixarão de vigorar quando forem revogadas ou 
decorrido o prazo fi xado para a sua vigência, ou entrar em vigor o plano 
que motivou a sua aplicação.

Artigo 12.º
(Embargo e demolição)

1. As obras e trabalhos efectuados com inobservância das presentes 
medidas preventivas podem ser embargados e demolidos, bem como 
reposta a confi guração do terreno e a recuperação do coberto vegetal, 
segundo projecto a aprovar pela Câmara Municipal, sem direito de 
indemnização, imputando-se os respectivos encargos ao infractor.

2. A competência para ordenar a fi scalização do cumprimento das 
presentes medidas e ordenar o embargo e a demolição é do Presidente 
da Câmara.

Artigo 13.º
(Publicidade)

 A Câmara deverá dar publicidade à adopção das presentes medidas, 
por editais a afi xar nos Paços do Concelho e por meio de aviso publicado 
num dos jornais mais lidos na região.

Artigo 14.º
(Entrada em vigor)

 As presentes medidas preventivas entram em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação no Boletim Ofi cial.

Assembleia Municipal de São Salvador do Mundo, aos 30 de Janeiro 
de 2009. – O Presidente, Pedro Moreno Brito
 –––––

DELIBERAÇÃO Nº 03/2009
Convindo designar os membros da Comissão de Recenseamento 

Eleitoral de São Salvador do Mundo;
Ao abrigo do artigo 40º do código eleitoral, aprovado pela Lei nº 

17/VII/2007, de 22 de Junho;
A Assembleia Municipal de São Salvador do Mundo delibera o 

seguinte:
Artigo 1º

(Composição da Comissão)
1- São designados os membros efectivos da Comissão de Recensea-

mento Eleitoral os seguintes indivíduos:
▪ José António Lopes Varela, 
▪  Itália de Jesus Alves da Moura, 
▪  Hélder António dos Santos Silva

 2. São designados membros suplentes da Comissão de Recensea-
mento Eleitoral os seguintes indivíduos:

▪  Lino Sanches Barreto;
▪  Gil Albino Amílcar Costa Vaz.

Artigo 2º
(Entrada em vigor)

A presente deliberação entra imediatamente em vigor
Vista e aprovada em Assembleia Municipal

O Presidente da Assembleia Municipal de São Salvador do Mundo, 
Pedro Moreno Brito

–––––
DELIBERAÇÃO Nº 02/2009

De 8 de Outubro
Sob a proposta da Câmara Municipal,
Aprovados, ao abrigo da alínea b) do nº 2 do artigo 81º da Lei nº 

134/IV/95, de 3 de Julho, por 10 (dez) votos a favor 0 (zero) voto contra 
e 3 (três) abstenções, o Orçamento do Município para o ano de 2010, no 
valor global de 262.497.636,00 ECV (duzentos e sessenta e dois milhões 
quatrocentos e noventa e sete mil e seiscentos e trinta e seis escudos) 
em receitas e despesas conforme os mapas em anexo.
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Mapa III - Despesas de Funcionamento e de Investimento segundo a Classificação Funcional

Total 99.217.636 161.720.000 260.937.636

TotalCódigo Função Orçamento de 
Funcionamento

Orçamento de 
Investimento
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Orçamento consolidado das receitas correntes e de capital

e das despesas de funcionamento, segundo classificaçao organica
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Para países estrangeiros:

  Ano Semestre 

I Série  ......................  11.237$00  8.721$00

II Série ......................  7.913$00 6.265$00

III Série .................... 6.309$00 4.731$00

 Para o país:

  Ano          Semestre

I Série  ......................  8.386$00  6.205$00

II Série ......................  5.770$00  3.627$00

III Série  ................... 4.731$00  3.154$00

  A S S I N A T U R A S

PREÇO DESTE NÚMERO — 270$00

AVULSO por cada  página .............................................................................................  15$00

P R E Ç O   D O S   A V I S O S   E   A N Ú N C I O S

1 Página  ..........................................................................................................................  8.386$00

1/2 Página  .......................................................................................................................  4.193$00

1/4 Página  .......................................................................................................................  1.677$00

Quando o anúncio for exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço   
acrescentado de 50%.

Av. Amílcar Cabral/Calçada Diogo Gomes,cidade da Praia, República Cabo Verde.
C.P. 113 • Tel. (238) 612145, 4150 • Fax 61 42 09

Email: incv@gov1.gov.cv
Site: www.incv.gov.cv

  

Os períodos de assinaturas contam-se por anos civis e seus semestres. Os números publicados antes 
de ser tomada a as si natura, são consi de rados venda avulsa.

B O L E T I M    OFICIAL
Registo legal, nº 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

A V I S O

Por ordem superior e para constar, comunica-se que não serão aceites 
quaisquer originais destinados ao Boletim Ofi cial desde que não tragam 
aposta a competente ordem de publicação, assinada e autenticada com 
selo branco.

Sendo possível, a Administração da Imprensa Nacional agradece o 
envio dos originais sob a forma de suporte electrónico (Disquete, CD, 
Zip, ou email).

Os prazos de reclamação de faltas do Boletim Ofi cial para o Concelho 
da Praia, demais concelhos e estrangeiro são, respectivamente, 10, 30 e 
60 dias contados da sua publicação.

Toda a correspondência quer ofi cial, quer relativa a anúncios e à 
assinatura do Boletim Ofi cial deve ser enviada à Administração da 
Imprensa Nacional.

A inserção nos Boletins Ofi ciais depende da ordem de publicação neles 
aposta, competentemente assinada e autenticada com o selo branco, ou, 
na falta deste, com o carimbo a óleo dos serviços donde provenham.

Não serão publicados anúncios que não venham acom pan hados da 
importância precisa para garantir o seu custo.

O Presidente da Assembleia Municipal de São Salvador do Mundo, Pedro Moreno Brito
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